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	PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - PJES
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA


SISTEMA DE COMPRAS, LICITAÇÕES, CONTRATOS E INSTRUMENTOS CONGÊNERES
RELATÓRIO DE COMPROVAÇÃO DE ADIMPLÊNCIA DE ENCARGOS (RCAE)
(se o objeto se referir a serviços terceirados, mediante locação de mão de obra)
Base Legal: Lei Estadual nº 5.383/97, Decreto Estadual nº 1.938-R e IN 05/2017 do MPOG.

1- Identificação do Contrato:
2 - Contratante e CNPJ(MF) nº:
3 - Contratado e CNPJ(MF) nº:
4 - Objeto:
5 - Mês de Faturamento:
6 - Mês de Referência da documentação:
7- Documentos Anexos:
7.1- Encargos Trabalhistas
a) Folha de pagamento mensal do pessoal alocado na prestação de serviços, por contrato, identificando o nome completo do empregado, função exercida, dias efetivamente trabalhados, horas extras trabalhadas, férias, licenças, faltas e demais ocorrências;
b) Comprovantes dos pagamentos dos encargos trabalhistas, bem como demais benefícios previstos em legislação específica, convenção ou acordo coletivo de trabalho. (ex: vale transporte);
c) Comprovante de pagamento dos salários. 
7.2- Encargos Sociais / Previdenciários
a) Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela Internet;
b) Guia da Previdência Social (GPS) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet;
c) Relação dos Trabalhadores (RE);
d) Comprovante de Declaração à Previdência;
e) Protocolo de envio de arquivos, emitido pelo Conectividade Social  (GFIP - INSS E FGTS).
7.3- Encargos Fiscais
a) Nota Fiscal do mês de referência do faturamento;
b) Certidão Negativa de Débito junto ao INSS - CND;
c) Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais;
d) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF);
e) Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Pública Estadual;
f) Certidão Negativa de Débito de Tributos Municipais.
7.4- Declaração do Prestador de Serviços
Declaro sob as penas da Lei, que a empresa encontra-se em situação de adimplência em relação aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, incidentes sobre o contrato acima referido conforme determinação contida na Lei Estadual n°. 5.383/97, no Decreto Estadual nº 1.938 -R e na IN 02/2008 do MPOG, acompanhado das cópias dos comprovantes de pagamentos em anexo.
Local, data: ___________________________, ____ / ____ / ____
____________________________________________________
       Responsável pelo preenchimento (nome, cargo, carimbo)
____________________________________________________
       Representante legal da empresa 
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